












































































































naqueles Estados onde existe apenas o controle concentrado, não é, 

data venia, a mais correta.

O que deve ser dito é que a inconstitucionalidade por 

omissão foi instituída no Brasil com a Constituição de 1988, com a 

finalidade de. ampliar-se o raio de proteção à Constituição e não 

para reduzi-lo. Então, se a questão de inconstitucionalidade, nos 

moldes que estamos tratando e falando, vem no controle difuso, tal 

como ocorre na hipótese, o que deve ser entendido, ao que penso e ao 

que sustento — o que já sustentei, neste Plenário, por mais de uma 

vez — é que se tem uma autêntica inconstitucionalidade por ação, é 

dizer, o legislador ordinário, não obstante a determinação 

constitucional, dela fez ouvidos moucos, não deu cumprimento ao que 

lhe ordenava a criatura do poder constituinte originário. Como é de 

sabença geral, que no controle de constitucionalidade deve o juiz 

evitar fulminar a lei, mas, na medida do possível, emprestar-lhe 

interpretação inteligente, a fim de evitar retirá-la do mundo 

jurídico, então o que deve fazer o juiz é, no controle difuso, 

estender ao grupo discriminado pela lei, em situação idêntica aos 

beneficiados, os benefícios da lei. Assim, dá-se cumprimento à 

Constituição e evita-se a declaração de inconstitucionalidade. A 

decisão no sentido de que o caso que temos sob exame traduz hipótese 

de inconstitucionalidade por omissão parcial, deixa a Constituição a 

descoberto, descumprida, e descumprida ao talante dos que já a 

descumpriram. A declaração de inconstitucionalidade por omissão tem 

como efeito apenas a ciência ao poder competente para a adoção das



providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, 

para fazê-lo em trinta dias (CF, art. 103, § 2o). Então, se 

entendermos que no caso ocorre simplesmente uma 

inconstitucionalidade por omissão parcial, esses onze impetrantes 

nada vão receber e deverão aguardar que uma daquelas entidades 

inscritas na Constituição como legitimadas para a ação direta deles 

se compadeçam e ajuizem uma ação direta de inconstitucionalidade por 

omissão, e o efeito da sentença será simplesmente a comunicação ao 

Congresso de que ele foi omisso. Certamente nas próximas 

legislaturas a questão não estaria ainda resolvida e a Constituição 

descumprida.
*

Sr. Presidente, a solução que preconizam os que pensam 

como eu em caso assim é a que empresta à Constituição o máximo de 

eficácia? é a solução que, mais de uma vez, a Suprema Corte Norte- 

Americana emprestou às suas decisões; é a solução que ilustres 

tribunais brasileiros, por mais de uma vez, emprestaram à questão. 

Acho até que caminha-se para um retrocesso afirmar-se que em caso 

assim ter-se-á que se valer da ação direta de inconstitucionalidade 

por omissão.

Sr. Presidente, não há invocar, em caso assim, a Súmula 

339 do Supremo Tribunal Federal. A lei, no caso, é a própria 

Constituição. A Corte Constitucional emprestará, decidindo desta 

forma, à Constituição a eficácia que ela tem. 



Com essas breves considerações, acompanho o voto do 

eminente Ministro-Relator, porque entendo que as questões advindas 

com a promulgação de normas legais posteriores resolvem-se na 

execução, na liquidação.

Votando desta forma, conclamaria o eminente Ministro 

Maurício Corrêa, que produziu, a meu ver, voto de grande 

importância, demonstrando a grandeza desta Casa e o respeito de que 

ela é credora do povo brasileiro, conclamaria, repito, o eminente 

Colega a deixar para a liquidação a solução das questões advindas 
com a promulgação de normas legais posteriores. No momento em que a 

decisão for executada, essas questões serão consideradas.

Concluo o meu voto, Sr. Presidente, acompanhando o Sr. 

Ministro Relator, pelo que dou provimento ao recurso. 



19/02/97                                                       PLENÁRIO 
RECURSO ORD. EM MANDADO DE SEGURANÇA N. 22307-7 DISTRTTO FEDERAL

RETIFICAÇÃO DE VOTO

 O SR MINISTRO MAURÍCIO CORRÊA: - Sr. Presidente, tive uma 
preocupação muito grande na elaboração deste voto, porque, como 
disse, conheço a vida do servidor público. Sei da desproteção que 
ele tem. É um desassistido em termos legislativos, quando o tema é 
pertinente à revisão de vencimentos.

Do ponto de vista técnico, entendi que não seria possível a 
concessão da ordem nos termos do pedido, mas o eminente Ministro 
Carlos Velloso traz, sem dúvida alguma, esclarecimento que me 
satisfaz plenamente, ou seja, o de que essa questão pode se resolver 
na hora da execução da sentença. Portanto, se tiver lei, como tem, e 
aí discordo do que se sustentou da tribuna, evidentemente que será 
expungida essa parte já adiantada. Com efeito, quem sou eu para 
criar qualquer obstáculo para que esta decisão não seja realmente no 
sentido da concessão dos 28,86% aos recorrentes, tal qual entendi a 
questão.

Assim sendo, apenas para seguir melhor técnica na minha 
conclusão, com base nos esclarecimentos trazidos pelo eminente 
Ministro Carlos Velloso, de que os eventuais reajustes serão 
compensados por época da liquidação da sentença, adapto meu voto, 
ainda que no final dele tenha sido coerente com o que me parece 
estar decidindo este Plenário até esta parte da votação, no sentido 
de acompanhar o Relator.



19/02/97 PLENÁRIO

RECURSO ORD. EM MANDADO DE SEGURANÇA N. 22307-7 DISTRITO FEDERAL

VOTO

O SENHOR MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI: - Sr. Presidente, 

a decisão administrativa do Supremo Tribunal Federal, de 29.04.93, 
tantas vezes hoje citada, teve em conta uma determinada lei, a Lei 
8.627, de 19 de fevereiro de 1993.

Essa lei amparou, não somente os servidores 
militares, como tem sido simplificadamente lembrado neste caso, mas 
também numerosas categorias de funcionários civis que foram 
beneficiadas com os chamados reposicionamentos ou reenquadramentos 
de níveis de vencimentos; são não menos do que vinte categorias, que 
constam dos anexos da Lei 8.627, de 19 de fevereiro de 1993, que não 
costumam ser publicadas nas coleções de leis, mas que estão na Seção 
I do Diário Oficial da União, de 20 de fevereiro de 1993, e passo a 
enumerá-las:

"I - Servidores da Carreira de Auditoria do 

 Tesouro Nacional;

II - Servidores da Carreira da Polícia Federal, 

Polícia Civil do DF e dos Extintos Territórios Federais;

III - Servidores da Carreira de Orçamento e de 

Finanças e Controle;

IV - Servidores da Carreira da Procuradoria da
Fazenda Nacional; 



V - Servidores da Carreira de Especialistas em 

Políticas Públicas e Gestão Governamental;

VI - Servidores da Secretaria de Assuntos 

Estratégicos;

VII - Servidores do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico;

VIII - Servidores da Fundação Centro Brasileiro 

de Infância e Adolescência;

IX - Servidores da Comissão Nacional de Energia

Nuclear;

X - Servidores da Superintendência de Seguros

Privados;

XI - Servidores da Comissão de Valores

Mobiliários;

XII - Servidores da Fundação Oswaldo Cruz;

XIII - Servidores do Instituto de Planejamento 

e Economia Aplicada;

XIV - Servidores do Plano de Classificação de 

Cargos das Leis n°s 5.645/70 e 6.550/78;

XV - Servidores Técnico-Administrativo das 

Instituições Federais de Ensino, Conforme Art. 3o e 

Seguintes da Lei n° 7.596/87;

XVI - Servidores do Ibama, Embratur e Incra;

XVII - Servidores da Caixa de Financiamento 
Imobiliário da Aeronáutica;



XVIII - Servidores das Entidades: IBPC, IBAC,

FBN, FCRB, FCP, LBA, FUNAI, FUNAG, FUNDA, FAE, IBGE, ENAP, 

FUNDACENTRO, FNS, ROQUETE PINTO, FNDE, SUDAM, SUFRAMA, 

SUDENE, CEPLAC, CAPES e Tabela de Especialistas; 

XIX - Tabela do Magistério Superior (Lei n° 

7.596/87) e 

XX - Tabela do Magistério de 1o e 2o Graus (Lei 

n° 7.596/87) .

Todas essas categorias de funcionários civis foram 
abrangidas com reenquadramentos. E foi esse aumento, expresso no 
percentual que se elegeu em 28,86%, cujo direito o Supremo Tribunal 
Federal reconheceu aos seus servidores na decisão administrativa de 
29 de abril de 1993. Extensão, portanto, aos servidores do Supremo 
Tribunal Federal, do Poder Judiciário, de um reajuste que fora 
concedido aos servidores do Poder Executivo, tanto civis como 
militares, e não simplesmente a extensão, a servidores civis, de um 
aumento concedido a militares.

Como todos sabemos, há uma significativa diferença 
entre o perfil da remuneração dos servidores do Poder Judiciário e o 
perfil da remuneração dos servidores do Poder Executivo, graças à 
magnitude, à complexidade da atividade administrativa do Poder 
Executivo, que por isso mesmo, bem ou mal, na sua política de 
vencimentos, vem diferenciando extremadamente a retribuição entre as 
diversas carreiras de seu quadro de pessoal, em suma, estabelecendo 
a diferença entre as chamadas carreiras de Estado ou de elite e, as 
demais carreiras, principalmente as de apoio administrativo.



Sucede, Sr. Presidente, que, no âmbito das 
Secretarias do Poder Judiciário, é muito mais equilibrado e 
homogêneo esse perfil. Foi o que se observou na decisão  

administrativa, isto é, procedeu-se a uma absorção homogênea do  
reduzido número de categorias do Quadro do Poder Judiciário (não 
havia ainda o atual plano de carreira, como não há no Executivo) , no 
percentual generalizado de 28,86%, como conseqüência de um aumento 
concedido, não apenas aos servidores militares, não é demais 
repetir, mas, sobretudo, de um reajuste a titulo de reposicionamento 
ou reenquadramento concedido a numerosíssimas carreiras do Poder 
Executivo.

Não houve, portanto, é bom frisar, pelo menos na 
linha de raciocínio a que me impus naquele dia - e talvez a decisão 
administrativa, lamentavelmente, não tenha sido suficientemente 
explícita quanto a esses fundamentos uma singela extensão, a
servidores civis, de valores de soidos de militares, que jamais esse 
Tribunal admitiu por mais que houvesse sido a tanto provocado.

Vejam-se os precedentes citados no voto do eminente 
Ministro CELSO DE MELLO, que cuidavam da aplicação da Lei 8.237, de 
1991, onde se concedeu aos militares - e ali, sim, somente aos 
militares -, um aumento calculado em 45%, direito jamais estendido, 
mesmo quando pleiteado pelo Supremo Tribunal Federal, quer 
administrativamente, a seus próprios servidores, quer, pela via 
judiciária, aos funcionários em geral.

Estou, portanto, convencido de que não há, entre a 
decisão administrativa do dia 23 de abril de 1993 e a que estou hoje 
preconizando em harmonia com o voto do Ministro CELSO DE MELLO, 
nenhuma incoerência, porque não são análogas as questões.



Do ponto, de vista de extensão, pura e simples, de 
alimento dos servidores militares, sem lei, aos servidores civis, 
está isenta a jurisprudência do Supremo Tribunal de decisão 
positiva. Pelo contrário, demonstra o voto do Ministro CELSO DE 
MELLO que sempre foi contrário, a esse propósito, a nossa
jurisprudência, uniforme e reiterada.

É dentro dessa orientação, Sr. Presidente, que estou 
de acordo com o voto do eminente Ministro CELSO DE MELLO, com a 
devida vênia dos colegas que deles dissentiram.

Nego, portanto, provimento ao recurso. 



19/02/97 TRIBUNAL PLENO
RECURSO ORD. EM MANDADO DE SEGURANÇA N. 22307-7 DISTRITO FEDERAL

O SENHOR MINISTRO SYDNEY SANCHES: -
1. Senhor Presidente, na sessão administrativa realizada

pelo Supremo Tribunal Federal, em data de 29.4.1993, a minoria 

foi integrada pelos Ministros ILMAR GALVÃO, NÉRI DA SILVEIRA, 

MOREIRA ALVES e por mim, porque votamos pela remessa de projeto 

de Lei ao Congresso Nacional, para o reajuste pretendido por 

funcionários da Corte.

Assim concluiu a minoria, "em face do que dispõe o 

art. 96, inciso II, letra "b", da Constituição Federal, e da 

orientação da Corte firmada na Súmula 339, segundo a qual "não 

cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 

aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de 

isonomia", não se aplicando, ademais, ao caso, o disposto no 

art. 2° da Lei n° 7.808, de 20.07.1989, nem a orientação 

administrativa do Tribunal, segundo a qual, em se tratando de 

revisão geral de vencimentos de todos os servidores do Poder 

Executivo, ela se estende automaticamente aos servidores do 

Poder Judiciário, independente de lei, pois, por força da Lei n° 

8.622, de 19.01.1993, não houve revisão geral e indiferenciada 

de vencimentos dos servidores do Poder Executivo, mas reajuste 

apenas para os servidores militares e, ainda assim, com 

percentuais diferenciados entre os vários postos e graduações".



2. Em substância, essa fundamentação aproveita ao caso 

dos autos, com algumas outras considerações.

É que aqui se trata de servidores do Poder Executivo

e não do Supremo Tribunal Federal.

Aplicam-se, então, à hipótese, outras normas da 

Constituição Federal.

3. Entre elas, a do art. 61, § 1o, inc. II, letra "a",

segundo os quais, em se tratando de aumento de remuneração de

servidores públicos, é da competência privativa do Presidente da 

República a iniciativa da lei.

4. Também a do art. 84, inc. III, pela qual "compete 

privativamente ao Presidente da República iniciar o processo 

legislativo. na forma e nos casos previstos nesta Constituição".

5. E a do art. 39, que estabelece: a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua 

competência, regime jurídico único, e planos de carreira para os 

servidores da administração pública direta, das autarquias e das 

fundações públicas.

6. Aliás, a Lei n° 8.112, de  11 dezembro de 1990.

cumprindo essa norma constitucional, dispôs sobre regime

jurídico único dos Servidores Públicos Civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais. E no art. 40 

definiu:

"Vencimento é a retribuição pecuniária pelo 
exercício de cargo público, com valor fixado em 
lei . "
E o art. 41:



"Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, 
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 
estabelecidas em lei."

7. O inciso XI do art. 37 da Constituição, por sua vez,

determina que a lei fixe o limite máximo e a relação de valores 

entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos.

8. E o § 1o do art. 39: "a lei assegurará, aos 

servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para 

cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo poder ou 

entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as 

relativas à natureza ou ao local de trabalho".

Sempre a Lei, portanto.

9. Ademais, segundo assentou a Súmula 339 do Supremo 

Tribunal Federal : "não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 

função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos 

sob fundamento de isonomia".

10. Esse entendimento foi reiterado pela 1ª Turma sob a 

égide da Constituição atual, no julgamento do R.E. n° 114.346-1- 

SC, de que fui Relator (DJ 17.05.96).

Até porque subsiste o princípio da separação dos 

Poderes (art. 2o da Constituição), assim como o relativo à 

necessidade de lei para fixação e aumento de vencimentos, e o 

relativo à iniciativa privativa do Presidente da República, 

quando se trate de servidores do Poder Executivo, tudo conforme 

normas constitucionais já referidas.



11. Ora, diante de todas essas normas constitucionais e 

se, nem com base no princípio da isonomia, pode o Judiciário 

conceder aumento ou reajuste de vencimentos aos servidores

públicos, pelas mesmas razões, não pode estender a todos os 

servidores civis o que foi concedido a militares e algumas 

categorias de civis, tanto mais porque em índices diferenciados, 

o que tornaria impossível a opção por este ou aquele, ou seja, 

pelo mais alto, pelo mais baixo, ou pela média.

Aliás, se a Lei, que concedeu aumento aos Militares e 

determinados servidores civis, tivesse violado o princípio 

relativo à revisão geral de vencimentos, como previsto no inc. X 

do art. 37 da Constituição Federal, ela é que seria 

inconstitucional. E não poderia o Judiciário sanar essa 

inconstitucionalidade, estendendo o reajuste a outros servidores 

públicos.

12. No memorial encaminhado aos Srs. Ministros pelo 

Advogado-Geral da União, Dr. GERALDO MAGELA DA CRUZ QUINTÃO e 

pelo Consultor JOSÉ CARLOS MENEZES DE SOUZA, ainda ficou dito:

"XX - DOS FATOS

3. Antes de a União expender quaisquer considerações 
acerca das razões recursais oferecidas por JANETE 
BALZANT MARQUES E OUTROS, nestes autos de RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA N° 22.307-7, relembre-se que a 
matéria de direito aqui versada já foi objeto de 
apreciação pela Primeira Turma desse Colendo Supremo 
Tribunal Federal.

4. Nos autos do RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA N° 
21.662-3/280, servidores civis inativos do Ministério 
da Aeronáutica postularam, com fulcro nas disposições 
do art. 37, inciso X, da Constituição da República, 
lhes fossem estendidas as vantagens concedidas aos



servidores militares pela Lei nº 8.23 7, de 30 de 
setembro de 1991, que dispôs "...sobre a remuneração 
dos Servidores Militares Federais das Forças Armadas 
e dá outras providências".
5.  Distribuídos os autos, coube a sua relatoria ao 
eminente Ministro CELSO DE MELLO, da Primeira Turma 
do Supremo Tribunal Federal.

6. Levado a julgamento aos 5 de abril de 1994, a 
Turma, em sua composição integral, apreciou o mérito 
do recurso para negar-lhe provimento, por decisão 
unânime.

7. Da ementa, cujo texto integral vai em apenso, 
destaque-se o seguinte excerto:

- O Poder Judiciário, que não dipõe de
função legislativa, não pode conceder a
servidores civis, sob fundamento de isonomia, 
extensão de vantagens pecuniárias que foram 
exclusivamente outorgadas por lei aos servidores 
militares.

A Súmula 339 do Supremo Tribunal Federal 
que consagra, na jurisprudência desta Corte, uma 
específica projeção do princípio da separação de 
poderes - foi recebida pela Carta Política de 
1988. Reveste-se, em conseqüência, de plena 
eficácia e integral aplicabilidade sob a vigente 
ordem constitucional.

O mandado de segurança não se qualifica 
como instrumento processualmente adequado à 
argüição da inconstitucionalidade da lei, por 
omissão parcial. quando, resultando esta da 
exclusão discriminatória de beneficio de natureza 
pecuniária, vem o ato normativo estatal a ofender 
o princípio da isonomia.

A extensão jurisdicional, em favor dos 
servidores preteridos, do benefício pecuniário 
que lhes foi indevidamente negado pelo legislador 
encontra obstáculo no princípio da separação de 
poderes. A disciplina jurídica da remuneração 
devida aos agentes públicos em geral está sujeita 
ao princípio da reserva legal absoluta. Esse 
postulado constitucional submete ao domínio 
normativo da lei formal a veiculação das regras 
pertinentes ao instituto do estipêndio funcional.

O princípio da divisão funcional do poder 
impede que, estando em plena vigência o ato 
legislativo, venham os Tribunais a ampliar-lhe o



conteúdo normativo e a estender a sua eficácia 
jurídica a situações subjetivas nele não 
previstas, ainda que a pretexto de tornar efetiva 
a cláusula isonômica inscrita na Constituição.
 (os destaques são do original).

8. Em substância, há semelhança da questão decidida 
no acórdão cuja ementa foi parcialmente transcrita 
acima, com aquela posta nos presentes autos do 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA N° 22.307-7, em que 
são os recorrentes JANETE BALZANI MARQUES E OUTROS, 
recorrida a União, principalmente no pedido e na 
causa de pedir.

9. Nestes autos, alguns servidores civis 
inconformam-se com fato de seus vencimentos não 
haverem sido objeto do reposicionamento concedido à 
alguns servidores civis pela Lei n° 8.627/93, que 
também procedeu à adequação dos postos, graduação e 
soidos, dos servidores militares.

10. Tal como acolá se pretendia, e também sob o pálio 
das disposições do art. 37, inciso X, da Constituição 
da República, os Impetrantes, ora Recorrentes, vêm 
bater às portas do Poder Judiciário em demanda de 
prestação jurisdicional que lhes estenda tal 
vantagem, porém, aplicando-se (?) os índices de 
reajustes (28,86%) com que a referida lei procedeu à 
adequação do soldo de Almirante de Esquadra.

11. Obviamente, impõe-se-lhes a mesma pronta
resposta: o não provimento do recurso nelas mesmas
razoes dispostas no excerto da ementa do acórdão 
acima parcialmente transcrita.

12. O Eminente Ministro CELSO DE MELLO, que já 
proferiu o seu voto nesses autos de RMS 22.307-7, não 
discrepou do seu entendimento, e, pelas mesmas razões 
e com fundamento em precedentes do STF, nego u 
provimento ao recurso.

III - DO DIREITO

13. A Lei n° 8.622, de 19 de janeiro de 1996,
procedeu a uma revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos civis e militares do Poder 
Executivo Federal, concedendo-lhes "...um
reajustamento de cem por cento incidente sobre os 
valores dos vencimentos soidos e demais retribuições 
vigentes em dezembro de 1992".



14. Seu objeto, pois, atendia ao que preceitua o art. 
37, inciso X, da Constituição da República, que diz:
"a revisão geral da remuneração dos servidores 
públicos, sem distinção de índices entre servidores 
públicos civis e militares, far-se-á sempre na mesma 
data".

15. Todavia, no art. 4o dessa Lei, previu-se que o 
Poder executivo enviaria ao congresso nacional 
projeto de lei especificado os créditos para
"... reposicionamento dos servidores civis nas 
respectivas tabelas e a adequação dos postos, 
graduações e soidos dos servidores militares...".
16. Tal foi feito com a Lei n° 8.627, de 19 de 
fevereiro de 1993, que resultou da aprovação do 
projeto de lei encaminhado às Casas Legislativas.

17. Cuidou-se, então, de corrigir distorções 
remuneratórias, no sentido de propiciar condições 
favoráveis à efetivação do comando constitucional da 
isonomia salarial entre os servidores dos Três 
Poderes.

18. Observa-se que há uma diferença axiológica - não 
incompatível, entretanto -, entre os objetos 
pretendidos com a edição das normas legais 
indigitadas.

19. Com a Lei n° 8.622/93, cuidou-se de uma revisão 
geral. Pela Lei n° 8.627/93, corrigiram-se distorções 
remuneratórias.

20. Indiscutível a constitucionalidade da primeira.
Reajuste Geral (in casu, de 100%), acomoda-se ao 
preceito constitucional do art. 37, inciso X, a 
assegurar tratamento isonômico aos servidores
públicos federais civis e militares, traduzido na 
eleição de um mesmo índice de reajuste e na sua 
aplicação na mesma data.

21. Inatacável a constitucionalidade da segunda. Não
há argumento jurídico sustentável de que os 
reposicionamentos e adequações estabelecidos pela Lei 
n° 8.627/93 sejam eivados de inconstitucionalidade 
por não haverem atendido àquele preceito
constitucional da isonomia.

22. In casu, esses reposicionamentos e adequações, 
concretizados nas tabelas anexas à referida Lei,



obviamente resultaram da aplicação - dentro de um 
critério subjetivo de conveniência -, de diferentes 
índices de reajustes a refletir números finais 
obviamente incoicidentes, relativamente às carreiras 
do servidor público civil e à hierarquia militar.

23. Assim, um cotejo daquelas tabelas com as tabelas 
a que se referiu a Lei nº 8.622, levaria à seguinte 
amostragem, conforme registro feito pela Procuradoria 
Regional da União - 1a Região:

"1- Quanto aos militares, o solo de:

a) Almirante-de-Esquerda elevou-se de Cr$
9.528.660.00 para Cr$ 12.279.540,00, com
aumento de 28,86%:

b) Capitão-de-Mar-e-Guerra elevou-se de Cr$
7.322.880.00 para Cr$ 9.528.660,00, com
aumento de 30.12%:

c) Capitão-Tenente elevou-se de Cr$
5.776.860.00 para Cr$ 7.327.560,00, com
aumento de 26,84%:

d) Segundo-Tenente elevou-se de Cr$
4.711.680.00 para Cr$ 5.964.560,00, com
aumento de 26.59%:

e) Guarda-Marinha elevou-se de Cr$
4.579.680.00 para Cr$ 5.022.040,00, com
aumento de 9,65%:

f) Suboficial elevou-se de Cr$ 4.551.420,00
para Cr$ 5.640.990,00, com aumento de 23,93%:

g) Terceiro-Sargento elevou-se de Cr$
2.854.620.00 para Cr$ 3.535.140,00, com
aumento de 23.83%:

h) Cabo Engajado elevou-se de Cr$
2.062.800,00, para Cr$ 2.496.510,00, com
aumento de 21.02%:

2. Quanto aos servidores civis com regime de 40
horas, o vencimento do:

2.1. Integrantes da Tabela II:

a) ocupante de cargo de nível superior que se
encontrava na Classe B, Padrão VI, e foi



reenquadrado na Classe A, Padrão III, elevou- 
se de Cr$ 7.322.880,00 para Cr$ 9.528.660,00,
com aumento de 30,12%:

b) ocupante de cargo de nível intermediário
 que se encontrava na Classe B, Padrão VI, e

foi reenquadrado na Classe A, Padrão III, 
elevou-se de Cr$ 4.155.373,00 para Cr$
5.633.040.00, com aumento de 13.67%:

c) ocupante de cargo de nível auxiliar que se 
encontrava na Classe B, Padrão VI, e foi 
reenquadrado na Classe A, Padrão III, elevou- 
se de Cr$ 2.880.104,00 para Cr$ 3.335.685,00,
com aumento de 15,81%:

2.2. Integrantes da Tabela III:

a) ocupante de cargo de nível superior que se
encontrava na Classe B, Padrão VI, e foi
reenquadrado na Classe A, Padrão III, elevou- 
se de Cr$ 6.545.668,00 para Cr$ 8.628.258,00,
com aumento de 31.81%:

b) ocupante de cargo de nível intermediário
que se encontrava na Classe B, Padrão VI, e 
foi reenquadrado na Classe A, Padrão III, 
elevou-se de Cr$ 3.802.059,00 para Cr$
4.230.000. 00, com aumento de 11.25%:

c) ocupante de cargo de nível auxiliar que se
encontrava na Classe B, Padrão VI, e foi
reenquadrado na Classe A, Padrão III, com
aumento de 14.95%:

3. Quanto aos professores, o vencimento elevou- 
se nas seguintes bases:

3.1. Em relação ao magistério superior:

a) o de titular passou de Cr$ 7.322.880,00 
para CR$ 9.528.660,00, com aumento de 30,12%;

b) o de adjunto 3 passou de Cr$ 5.603.623,00 
para CR$ 7.259.932,00, com aumento de 29.55%;

c) o de Assistente 3 passou de Cr$
4.422.463,00 para CR$ 5.701.275,00, com
aumento de 28.91%;



d) o de Auxiliar 3 passou de Cr$ 3.494.899,00
para Cr$ 4.264.048,00, com aumento de 22,00%:

3.2. Em relação ao magistério de 1° e 2° graus:
 a) o de titular passou de Cr$ 6.781.971, 00

para Cr$ 8.814.877,00, com aumento de 29,97%:

b) o da Classe E, Nível 3, passou de Cr$
5.403.564.00 para Cr$ 6.995.934,00, com
aumento de 29.46%:

c) o da Classe D, Nível 3, passou de Cr$
4.265.355.00 para Cr$ 5.943.956,00, com
aumento de 28.80%:

d) o da Classe C, Nível 3, passou de Cr$
3.494.889.00 para Cr$ 4.477.251,00, com
aumento de 28.10%;

e) o da Classe B, Nível 3, passou de Cr$
2.867.005.00 para Cr$ 3.648.698,00, com
aumento de 27.76%:

f) o da Classe A, Nível 3, passou de Cr$
2.355.317.00 para Cr$ 2.973.472, 00, com
aumento de 26,24%;

24. Como se observa, houve, sim, como resultante de 
incidência de percentuais diversos, aumento real para 
determinadas carreiras de servidores públicos 
federais civis e para a hierarquia militar. Esse 
aumento atendeu à conveniência da Administração 
Pública de proceder à correções de distorções 
remuneratórias.

25. Aliás, a Exposição de Motivos Interministerial n° 
001 - SAF/MT/MF/SEPLAN/EMFA, de 07 de janeiro de 1993 
(fls. 79 a 81, dos autos), que encaminhou o projeto 
de lei que resultou na aprovação da Lei n° 8.622, já 
firmava, no seu item 2, as bastante esclarecedoras 
razões dos prefalados reposicionamentos e adequações:

"2. Objetiva o projeto, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas por Vossa Excelência, a 
par da revisão da remuneração dos servidores do
Poder Executivo, eliminar       defasagens
remuneratórias existentes entre vencimentos de 
cargo de carreira, corrigir algumas distorções no 
que se refere ao posicionamento de servidores 
civis e de servidores militares nas respectivas



tabelas de cargos e salários e propiciar 
condições para que se estabeleça, conforme 
comando constitucional, a isonomia salarial entre 
os servidores dos Três Poderes" (sublinhei).

26. E tais procedimentos são legítimos e 
constitucionais. As disposições do art. 37, inciso X, 
da Carta Política não podem ser interpretadas como 
impedientes de o Poder Executivo, via processo 
legislativo, poder corrigir distorções remuneratórias 
setoriais, ou conceder aumento a uma determinada 
categoria de servidor, a modo de promover melhor 
justiça salarial.

27. Esse entendimento, trouxe-o o próprio Supremo 
Tribunal Federal, ao Julgar a ADIN 526-DF, de que foi 
Relator o Eminente Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE. 
Transcreve-se, a seguir, trecho da ementa do acórdão:

"O art. 37, da Constituição, que impõe se faça na 
mesma data ' a revisão geral da remuneração dos 
servidores núblicos. sem distinção de índices 
entre servidores públicos civis e militares', ê 
um corolário do princípio fundamental da 
isonomia; não é, nem razoavelmente poderia ser, 
um imperativo de estratificação perpétua da 
escala relativa dos vencimentos existentes no dia 
da promulgação da Lei Fundamental: não impede,
por isso, a nova avaliação, por lei, a qualquer 
tempo, dos vencimentos reais a atribuir a 
carreiras ou cargos específicos com ressalva 
expressa da sua irredutibilidade (CF, art. 37, 
XV)" (DJU-I, 05.03.93, pág. 2896).

28. Não aproveitando à tese dos Impetrantes, como se
viu, o preceito constitucional do art. 37, inciso X, 
resulta ao Mandado de Segurança ficar carente de um 
dos pressupostos da impetração: a existência do
direito líquido e certo.
29. O mesmo que, ad argumentandun tanto, se 
entendesse que o pleito dos impetrantes estaria 
sustentado nas disposições constitucionais já 
mencionadas (art. 37, inciso X) , o Poder Judiciário, 
pelo Princípio da Separação dos Poderes, estaria 
impedido de estender-lhes as vantagens da Lei nº 
8.627/93.

30. E esse impedimento estaria presente, não só pela 
impossibilidade de a eventual decisão judicial 
estabelecer, por critério técnico que apenas compete



à conveniência do Poder Executivo, as condições para 
tal reajuste, como também pelo fato de que, 
estendendo tais vantagens a quem delas não figurou na 
Lei como seu destinatário, estaria o Supremo Tribunal 
Federal se convertendo em órgão legislador positivo, 
função que, especificamente no caso de que se 
cuida - aumento de remuneração de servidor público 
federal -, é de competência do Poder Legislativo por 
provocação exclusiva do Presidente da República (art. 
61, § 1o, inciso II, alínea "a" da CRFB).

31. Naquele RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA n° 
21.662-3/280, o Relator, o Min. CELSO DE MELLO, já
firmara, in his verbis:

A extensão jurisdicional em favor dos 
servidores preteridos, do benefício pecuniário 
que lhes foi indevidamente negado pelo legislador 
encontra obstáculo no princípio da separação de 
poderes. A disciplina jurídica da remuneração 
devida aos agentes públicos em geral está sujeita 
ao princípio de reserva legal absoluta. Esse 
postulado constitucional submete ao domínio 
normativo da lei formal a veiculação das regras 
pertinentes ao instituto do estipêndio funcional.

O princípio da divisão funcional do poder 
impede que, estando em plena vigência o ato 
legislativo, venham os Tribunais a ampliar-lhe o 
conteúdo normativo e a estender a sua eficácia 
jurídica a situações subjetivas nele não 
previstas, ainda que a pretexto de tomar efetiva 
a cláusula isonômica inscrita na Constituição."

32. Nessa mesma linha de entendimento, o Eminente 
Ministro NÉRI DA SILVEIRA se manifestara, no 
julgamento do Mandado de Segurança n° 22.439-8/DF - 
TRIBUNAL PLENO, impetrado pelo PARTIDO DEMOCRÁTICO 
TRABALHISTA E OUTROS contra o PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, de cujo lúcido voto retiro o seguinte 
trecho:

\

É certo que ao Poder Judiciário, que não tem 
competência legislativa, a teor da Súmula 339, 
não cabe aumentar vencimentos sob fundamento de 
isonomia, nem substituir-se aos Poderes Executivo 
e Legislativo, quanto à elaboração da lei, ou 
qualquer providência concernente ao reajuste a 
que se refere o art. 1° da Lei 7.707.



Não cabe, de outra parte, a esta Corte, 
conceder mandado de segurança a fim de o 
Congresso Nacional fazer a lei ou ao Presidente 
da República adotar a iniciativa de sua 
elaboração, em face do que prevê o art. 61, § 1o,

  II, letra "a", da Constituição. Não resulta, 
outrossim, comando, no particular, oriundo da Lei 
Maior, tanto não correspondendo o disposto no 
art. 37, X, a da Constituição.

Sendo necessário, assim, ato presidencial 
privativo para iniciar a lei, com o 
encaminhamento do projeto respectivo, e depois, 
pendendo da soberana decisão do Congresso 
Nacional a sua aprovação, força ê entender que, 
não obstante em vigor a data-base da revisão dos 
vencimentos, salários, soldos e proventos dos 
servidores, não é pelo mandado de segurança que 
se há de garantir o gozo do reajuste de 
vencimentos, porque há necessidade de elaborar-se 
a lei. Cumprirá aos Poderes Políticos Executivo e 
Legislativo fazer a Lei a que se refere o art. 1o 
da Lei n° 7.706, de 1988; antes disso, não há 
direito líquido e certo a proclamar, não cabendo 
ao Poder Judiciário, outrossim, compelir o Poder 
Executivo a tomar a iniciativa da lei, que 
privativamente lhe compete, como poder político, 
e ao Poder Legislativo elaborá-la."

33. É a mesma a questão aqui posta.
34. Se a Lei 8.622/93 e a Lei 8.627/93 não dispuseram 
acerca da extensão do reposicionamento às demais 
categorias de servidores civis, pelas razões postas 
acima não caberia ao Poder Judiciário suprir tal 
lacuna, de privativa competência do Chefe do Poder 
Executivo.

35. Tampouco se há de argumentar com o fato de o
Poder Legislativo e o Poder Judiciário - cujos 
agentes administrativos, sabiamente não se encontram 
organizados em carreiras haverem outorgado
reajuste linear naquele percentual de 28,86%, a modo 
de pretender-se demonstrar o cabimento de sua 
extensão aos Recorrentes, com base no princípio da 
isonomia.

36. Ampara essa assertiva o fato de que, para o Poder 
Judiciário conceder tutela jurisdicional consistente 
no reconhecimento da procedência do pedido de tal 
reajuste, com base no princípio da isonomia, já que



não tem ou exerce função legislativa, seria 
necessário:

a) a existência de lei autorizativa de tal
revisão em caráter geral; e

b) que o Executivo houvesse concedido a revisão 
a modo seletivo e discriminatório, negando a 
algumas categorias de servidores públicos, também 
destinatárias do comando legal , o referido 
reajuste.

37. Assim, se o aumento de 100% (cem por cento)
autorizado pelo Art. 1o, da Lei n° 8.622/93, ao invés 
de ter sido concedido para TODOS os servidores 
públicos, civis e militares, o fosse para ALGUNS. 
aqueles discriminados possuiriam o direito público 
subjetivo ao mesmo reajuste, negado por ocasião da 
atuação do comando legal, cabendo ao Poder 
Judiciário, se instado a tanto, corrigir o
procedimento.

38. In casu, ad argumentandum tantum, para que a tese 
dos Recorrentes vingasse, teria sido bastante que a 
Lei n° 8.627/93 houvesse determinado, também. a 
concessão de uma REVISÃO GERAL, nos termos do art. 
37, inciso X, da Carta de 1988.

39. Todavia, é cristalino o entendimento de que o 
Poder Executivo teve o propósito declarado de 
conceder reajuste seletivo a fim de corrigir 
distorsões remuneratórias de seu pessoal civil e 
militar.

40. A não - unânime decisão administrativa do Supremo 
Tribunal Federal, da concessão de um reajuste de 
28,86%, disposta na ata da 8a Seção Administrativa, 
realizada em 29 de abril de 1993 (fls. 33, dos 
autos), bem assenta o caráter da especialidade dos 
reajustes.

41. Registra a ata o entendimento dos eminentes 
Ministros ILMAR GALVÃO, NÉRI DA SILVEIRA, MOREIRA 
ALVES E SYDNEY SANCHES no sentido da remessa de 
projeto de lei ao Congresso Nacional para o reajuste 
pretendido "...em face do que dispõe o art. 96, 
inciso II, letra "b", da Constituição Federal, e da 
orientação da Corte firmada na Súmula 339, segundo a 
qual 'não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 
função legislativa, aumentar vencimentos de 
servidores públicos, sob fundamento de isonomia', não



se aplicando, ademais, ao caso, o disposto no art. 2° 
da Lei n° 7.808, de 20.07.1989, nem a orientação 
administrativa do Tribunal, segundo a qual, em se 
tratando de revisão geral de vencimentos de todos os 
servidores do Poder Executivo, ela se estende 
automaticamente aos servidores do Poder Judiciário, 
independente de lei, pois, por força da Lei n° 8.622, 
de 19.1.1993, não houve revisão geral e 
indiferenciada de vencimentos dos servidores do Poder 
executivo, mas reajuste apenas para os servidores 
militares e, ainda assim, com percentuais 
diferenciados entre os vários postos e graduações".

42. Como já dito antes, não há negar ao Poder 
Executivo a exclusividade da ação que lhe compete 
privativamente, afastada a de qualquer outro Poder
(art. 84, inciso III c/c o art. 61, § 1°, inciso II, 
alínea "a", da Constituição da República), para a 
iniciativa de lei concessiva de aumento da 
remuneração dos seus servidores.

43. Nesse sentido preceitua o art. 61, § 1o, II, "a", 
da CRFB, serem de iniciativa privativa do Presidente 
da República as leis que disponham sobre a criação de 
cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração.
44. Relativamente aos procedimentos formais para a 
edição dos atos de concessão de aumento de 
remuneração dos servidores dos demais Poderes, estes 
seguem as normas constitucionais que lhes são 
pertinentes.

45. Assim, o art. 96, inciso II, alínea "b", no que 
se refere ao Judiciário, e arts. 51, inciso IV, e 52, 
inciso VIII, no que compete ao Legislativo.

46. Resulta, pois, que, se o Poder Executivo, podendo 
fazê-lo, não o fez, "não cabe ao poder judiciário, 
que não tem função legislativa, aumentar vencimentos 
de servidores públicos sob fundamento de isonomia"
(Enunciado da Súmula 339/STF).

IV - CONCLUSÃO
47. De todo o exposto, verifica-se que, sendo da 
competência do Chefe do Poder Executivo, exclusiva a 
de qualquer outro poder. para conceder aumento de 
remuneração dos servidores públicos civis da 
administração direta e autárquica, nos termos do art. 
61, § 1o, II, "a", da Constituição, e não tendo sido



o propósito ou o objeto da Lei n° 8.627/93, desde a 
elaboração do seu projeto, conceder reposicionamento 
geral àqueles servidores, temos:

a) que o pedido na AÇÃO DE SEGURANÇA, estendido 
às razões recursais, é juridicamente impossível 
de ser atendido pelo Supremo Tribunal Federal, 
que não pode, nos termos do enunciado da Súmula 
339 do S.T.F., conceder aumento de vencimento a 
servidores públicos do poder executivo sob o 
fundamento de isonomia, por não ter o Poder 
Judiciário função legislativa;

b) ademais, o objeto do pedido se fundamenta na 
argüição de que as autoridades impetradas teriam 
violado as disposições do art. 37 , inciso X, da 
Constituição, ao não estenderem (?) aos 
Impetrantes/Recorrentes o reajuste de 28,86% 
(relembre-se que esse foi o percentual de 
reajuste do soldo de Almirante de Esquadra) , que 
entendem tenha sido outorgado em caráter geral 
pelo Poder Executivo. Em sendo assim, estaria 
configurada situação de fato suscetível de 
correção pela via da ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão, e não por 
Mandado de Segurança;

c) o Mandado de Segurança não é o meio processual 
adequado ao propósito dos Impetrantes, já que as 
autoridades cujos comportamentos são tidos como 
omissivos não têm competência para corrigir a 
"ilegalidade" impugnada (conforme HELY LOPES 
MEIRELLES, in Mandado de Segurança, São Paulo, 
1992, Malheiros, 14a Ed. citando acórdãos do 
TJSP, RT 321/141; TJSC, RT 492/198, à fl. 43).

48. Reconhecido, pois, que a situação de fato 
valorada pelos Recorrentes/Impetrantes não implica a 
que o Poder Executivo houvesse violado as disposições 
do inciso X, do art. 37, da Carta Política Brasileira 
- conforme por eles argüida em suas razões de recurso 
(fl. 164, item 10) -, e assentada a jurisprudência do 
Excelso Pretório nos termos do enunciado da Súmula n° 
339, é de ser negado provimento ao Recurso, se antes 
não se lhe for objetado o conhecimento por ausência 
dos pressupostos à impetração da ação de segurança ou 
por impropriedade do writ como substituto da ação 
direta de inconstitucionalidade por omissão."



13. Por todas essas razões, peço vênia ao eminente

Ministro Relator e aos que o seguiram, para acompanhar o voto do 

eminente Ministro CELSO DE MELLO, negando provimento ao Recurso

Ordinário. 



19/02/97                                                       PLENÁRIO 
RECURSO ORD. EM MANDADO DE SEGURANÇA N. 22.307-7 DISTRITO FEDERAL

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NÉRI DA SILVEIRA: - Os 
impetrantes, servidores federais civis, integrantes do Quadro de 
Pessoal do Poder Executivo, requerem mandado de segurança para lhes 
ser garantida a percepção do acréscimo de 28,86% aos vencimentos, em 
decorrência das Leis n°s 8.622 e 8627, de 19.2.1993, que 
beneficiaram aos servidores militares e categorias de servidores 
civis da União Federal.

Sustentam que ocorreu revisão geral de remuneração 
dos servidores públicos, em face do que estipula o inciso X do art. 
37 da Constituição, ao preceituar que essa se dá, sem distinção de 
índices entre servidores civis e militares, sempre na mesma data.

Da fundamentação do mandado de segurança resultou 
sustentarem os impetrantes ser titulares de direito certo e 
líqüido ao referido acréscimo de 28,86%, pela conjugação dos 
dispositivos das Leis n° 8.622/1993 e 8.627/1993 e o inciso X do 
art. 37 da Constituição.
2. Põe-se, no debate da impetração, quaestio juris 
preliminar concernente a ser ou não o mandado de segurança via 
adequada ao pleito antes definido.

É certo, por primeiro, que esta Corte tem 
jurisprudência assente segundo a qual permanece íntegro o enunciado 
da Súmula 339-STF, eis que não sofreu qualquer alteração em 
decorrência da Carta Política de 1988 e da legislação editada 
posteriormente a 5.10.1988 (RMS n° 21.512-DF, rei. Min. Moreira 
Alves, 1a Turma; RMS n° 21.662-DF, rel. Min. Celso de Mello - 1ª 
Turma). Nessa Súmula, assentou o STF; "Não cabe ao Poder Judiciário, 
que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores 
públicos, sob fundamento de isonomia."

O princípio que rege a remuneração dos servidores 
públicos é o da legalidade. O § 1o do art. 39 da Constituição, 
quanto à isonomia de vencimentos, define preceito que se dirige ao 
legislador, regra que se reproduz, de outra parte, no § 4° do art. 
41, da Lei n° 8.112/1990.

Dessa sorte, em plano de mera invocação do princípio 
da isonomia, não cabe ao Poder Judiciário substituir-se aos Poderes 
Legislativo e Executivo, assegurando, a esse título, vencimentos ou 
reajustes de vantagens não decorrentes de Lei em vigor. Nesse 
sentido, como relator, fiz constar da ementa do RE 122.568-ES, o 
seguinte passo (RTJ 149/195-196), verbis:



"Se a fixação de vencimentos iguais depende de lei, 
não há deferir, no caso, mandado de segurança, em 
favor dos funcionários, que, antes da lei a ser 
editada, não possuem titulo «juris» a tanto. Não 
cabe falar em direito certo e liquido, se, para sua 
existência, ainda os Poderes Executivo e Legislativo 
deverão editar lei. Não é, de outra parte, o mandado 
de segurança, que também não constitui via 
substitutiva da ação declaratória, meio adequado para 
discutir natureza e atribuições de cargos, em ordem a 
verificar se são iguais ou assemelhados."
Cabe, entretanto, ao Poder Judiciário conhecer de 

súplica quanto a lesão ou ameaça a direito, provenha de qualquer 
titular de poder ou autoridade ou de particular (Constituição, art. 
5o, XXXV) . Está, de outra parte, no inciso LXIX do art. 5o da Lei 
Maior, que se concederá mandado de segurança para proteger direito 
liquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do poder público.

Dessa maneira, em princípio, o mandado de segurança 
pode ser via adequada ao pleito de vencimentos, reajuste de 
vantagens, desde que o impetrante logre exibir título de direito 
certo e liquido decorrente de lei e da Constituição. É exato, no 
ponto, que, não dispondo de função legislativa, não compete ao Poder 
Judiciário ampliar o conteúdo normativo, de molde a estender a 
eficácia jurídica de certa disposição legislativa sobre vencimentos 
a situações subjetivas, na regra, de explícito, não previstas, ou 
nela insuscetíveis de serem compreendidas, por via exegética.

Nessa linha, decerto, não cabe, em princípio, a 
extensão judicial, por mandado de segurança, a servidores preteridos, 
de determinado benefício, quando a eles negado, de explícito, pelo 
legislador, ou quando a lei expressamente prevê Índice de aumento, 
para majorá-lo. Em tal sentido, a 10.2.1982, no Mandado de Segurança 
n° 20.286-DF, em que magistrados pretendiam lhes fosse reconhecido, 
em mandado de segurança, que o percentual de aumento de estipêndios, 
estabelecido em lei então editada, ofendia o princípio da 
irredutibilidade de vencimentos, consagrado no art. 113, da Carta 
Política, em vigor à época, inseri, como relator, na ementa do 
acórdão, que não conheceu da segurança, verbis (RTJ 101/114): "Não
pode o mandado de segurança, que não serve a substituir a ação 
declaratória, ser utilizado como autêntica representação de 
inconstitucionalidade de ato normativo, que fixa valores de 
vencimentos, aplicáveis genericamente. (...). Fixação dos valores 
dos vencimentos dos magistrados, em lei, na conformidade do art. 61, 
da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, não sendo possível 
estabelecer o quantum dos estipêndios, por via de mandado de 
segurança, em substituição ao ato legislativo". Em época próxima, no 
RMS n° 21.662, a 20.5.1994, a Primeira Turma, relator o ilustre 
Ministro Celso de Mello, decidiu em aresto, de cuja ementa destaco 
este passo:

"O mandado de segurança não se qualifica como 
instrumento processualmente adequado a arguição de



inconstitucionalidade da lei, por omissão parcial, 
quando, resultando esta da exclusão discriminatória 
de beneficio de natureza pecuniária, vem o ato 
normativo estatal a ofender o princípio da isonomia.
A extensão jurisdicional, em favor dos servidores 
preteridos, do beneficio pecuniário que lhes foi 
indevidamente negado pelo legislador encontra 
obstáculo no princípio da separação de poderes. A 
disciplina jurídica da remuneração devida aos agentes 
públicos em geral está sujeita ao princípio da 
reserva legal absoluta. Esse postulado constitucional 
submete ao domínio normativo da Lei formal a 
veiculação das regras pertinentes ao instituto do 
estipêndio funcional."

3- Ora, no caso concreto, sustenta-se não a dispensa 
de lei a assegurar vantagem ou aumento de servidores; o que se 
pleiteia é que os dispositivos em foco, de que resultou o acréscimo 
de 28,86%, atingem, também, os servidores civis ora impetrantes, 
diante do inciso X do art. 37 da Lei Magna de 1988. Tudo está, dessa 
maneira, em saber se os dispositivos legais de que proveio o índice 
de 28,86% definiram, ou não, revisão geral, ut art. 37, X, da 
Constituição. Se a resposta for positiva, a parcela indicada é de 
deferir-se; se não se cuida de "revisão geral", improcede a súplica.

Essa quaestio juris foi posta ao exame do Supremo 
Tribunal Federal, quando apreciou, em Sessão Administrativa de 
29.4.1993, o Processo n° 19.426-3. Decidiu, então, a Corte, por 
maioria de votos, de forma afirmativa, a indagação supra, constando 
da fundamentação do decisum, de expresso, que, na espécie em exame, 
"ocorreu real revisão remuneratória". Assim ficou fundamentada a 
decisão do Plenário da Corte, em sessão administrativa:

"considerando: a) a inviabilidade de cogitar-se de 
aumento da remuneração dos servidores públicos sem 
que seja reposto o poder aquisitivo dos vencimentos; 
b) a abrangência das Leis n°s 8.622, de 19 de janeiro 
de 1993 e 8.627, de 19 de fevereiro de 1993, que 
beneficiaram a todos os servidores militares; c) a 
auto-aplicabilidade e, portanto, a imperatividade, 
com eficácia imediata, da norma constitucional 
asseguradora da revisão geral da remuneração de civis 
e militares na mesma data, sem distinção de índice - 
inciso X do artigo 37 - respeitado, inclusive, o 
princípio da isonomia; d) o fato de o soldo mais alto 
haver sido reajustado em 28,86%, além do reajuste 
previsto no artigo 1o da Lei n° 8.622/93; e) a 
uniformidade de tratamento que deve haver quando em 
jogo a revisão remuneratória, a implicar a reposição, 
ainda que parcial, do poder aquisitivo dos 
vencimentos; f) a circunstância de os servidores da 
Câmara dos Deputados haverem sido contemplados com o 
percentual de 28,86% - Ato da Mesa n° 60, de 20 de 
janeiro de 1993; finalmente, a premissa segundo a 
qual ocorreu real revisão remuneratória, RESOLVEU, 
por maioria de votos, determinar a observância do



acréscimo percentual de 28,86%, a partir de 1o de 
janeiro de 1993, às remunerações dos respectivos 
servidores (inclusive aposentados e pensionistas)."
Na oportunidade, votei vencido, juntamente com os 

ilustres Ministros Ilmar Galvão, Sydney Sanches e Moreira Alves. Os 
votos vencidos alinharam-se por esta fundamentação:

"Os Ministros Ilmar Galvão, Néri da Silveira, Moreira 
Alves e Sydney Sanches (Presidente) votaram pela 
remessa de Projeto de Lei ao Congresso Nacional, para 
o reajuste pretendido, em face do que dispõe o art. 
96, inciso II, letra "b", da Constituição Federal, e 
da orientação da Corte firmada na Súmula 339, segundo 
a qual "não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 
função legislativa, aumentar vencimentos de 
servidores públicos, sob fundamento de isonomia", não 
se aplicando, ademais, ao caso, o disposto no art. 2o 
da Lei n° 7.808, de 20.07.1989, nem a orientação 
administrativa do Tribunal, segundo a qual, em se 
tratando de revisão geral de vencimentos de todos os 
servidores do Poder Executivo, ela se estende 
automaticamente aos servidores do Poder Judiciário, 
independente de lei, pois, por força da Lei n° 8.622, 
de 19.1.1993, não houve revisão geral e 
indiferenciada de vencimentos dos servidores do Poder 
Executivo, mas reajuste apenas para os servidores 
militares e, ainda assim, com percentuais 
diferenciados entre os vários postos e graduações."
Dessa sorte, a Corte firmou entendimento segundo o 

qual houve "revisão geral", ao conceder-se o reajuste de 28,86% e, 
assim, enquadrável a espécie no inciso X do art. 37 da Constituição. 
Determinou-se, em consequência, a imediata aplicação desse índice 
aos funcionários da Secretaria da Corte, independentemente de 
remessa de projeto de lei. Vale notar que o STF seguiu, no ponto, 
orientação já adotada, desde a Sessão de 23.5.1989, quando decidiu:

"O Tribunal, considerando que o art. 37, X, da 
Constituição, estabelece que "a revisão geral da 
remuneração dos servidores públicos, sem distinção de 
índices entre servidores públicos civis e militares, 
far-se-á sempre na mesma data"; considerando que a 
Medida Provisória n° 56, de 19 de maio de 1989, 
reajusta os vencimentos, salários, soidos, proventos, 
pensões e demais remunerações dos servidores civis e 
militares da União, dos extintos Territórios, das 
autarquias e das fundações públicas, no mês de maio 
de 1989, em trinta por cento, e no mês de julho de 
1989, pela variação acumulada do índice de Preços ao 
Consumidor - IPC, relativa aos meses de maio e junho 
(art. 1°, I e II) , assegurando, ainda, o reajuste 
trimestral dessas retribuições (art. 2o), a partir de 
1o de outubro de 1989, em proporção idêntica à 
variação acumulada do IPC ocorrida no trimestre



imediatamente anterior; considerando que os 
servidores do Poder Judiciário possuem, em 
decorrência da norma constitucional aludida e da 
Medida Provisória n° 56/1989, direito a idêntico 
índice de reajustamento de seus vencimentos; 
considerando, ainda, o disposto no art. 40, § 4o, da 
Constituição quanto aos inativos, resolvem determinar 
a aplicação aos funcionários do Quadro Permanente de 
sua Secretaria, inclusive inativos, do reajustamento 
de vencimentos e proventos de que cuida a Medida 
Provisória n° 56, de 19.5.1989, nos mesmos índices e 
nas mesmas datas."
Também, na Sessão de 26.10.1989, a Corte confirmara 

essa orientação, constando da Ata:
"O Tribunal, examinando a Medida Provisória n° 95, de 
24 de outubro de 1989, deliberou que os seus artigos 
1° e parágrafo 1°, 6° e 14 são aplicáveis, desde 
logo, aos Membros e servidores do Poder Judiciário, 
na conformidade da decisão firmada na 7 a Sessão 
Administrativa realizada a 23 de maio de 1989, e 
tendo em vista o disposto no artigo 37, inciso X, da 
Constituição, bem assim nos artigos 2° e 3°, da Lei 
7808, de 20 de julho de 1989, por se cuidar de 
disposição geral de natureza remuneratória dos 
servidores públicos."
Assim, também a 20.11.1989, decidiu a Corte, quanto â 

Medida Provisória n° 106, adotar a mesma orientação, in verbis:
"a) examinando a Medida Provisória n° 106, de 14 de 
novembro de 1989, que, ao dispor sobre vencimentos, 
salários, soidos e demais retribuições dos servidores 
civis e militares, revogou a Medida Provisória n° 95 
de 24 de outubro de 1989, decidiu que são aplicáveis, 
aos Membros e servidores do Poder Judiciário, desde 
logo, os artigos 1°, 7° e 15°, da Medida Provisória 
n° 106, de 1989, na conformidade do entendimento 
firmado na 7a Sessão Administrativa realizada a 23 de 
maio de 1989, e reiterado na 18a Sessão 
Administrativa, a 26 de outubro de 1989, tendo em 
vista o disposto no artigo 37, inciso X, da 
Constituição, bem assim nos artigos 2° e 3°, da Lei 
n° 7.808, de 20 de julho de 1989, por se cuidar de 
disposição geral de natureza remuneratória dos 
servidores públicos. Decisão unânime."
Também, na mesma linha , decidiu o STF, em Sessões 

de 19.12.1989, de 18.10.1990, de 18.12.1990, de 5.3.1991, de 
19.9.1991, de 19.12.1991, de 7.2.1992 e de 28.4.1992.

De tal modo, é da jurisprudência do STF que, em se 
cuidando de "revisão geral de remuneração", a teor do art. 37, X, da 
Constituição, o reajuste, definido em determinada lei, com essa



qualificação, beneficia todos os servidores civis e militares, no 
mesmo Índice e a partir da mesma data.
4. Dessa maneira, sobre a matéria em exame, esta Corte 
proclamou que o acréscimo de 28,86%, a que se referem os 
dispositivos legais antes mencionados, constituiu "revisão geral de 
remuneração", aos efeitos do inciso X do art. 37 da Constituição e, 
por via de consequência, determinou sua imediata aplicação aos 
servidores do Quadro de Pessoal de sua Secretaria, na linha dos 
precedentes referidos. Fiquei vencido, é certo, na oportunidade em 
que, desse modo, o Tribunal, por sua maioria, decidiu, em sessão 
administrativa. A importância dessa decisão do STF, então adotada, 
foi inequívoca, eis que, com base nela, os demais Tribunais Federais 
asseguraram a seus respectivos servidores, no uso da respectiva 
autonomia administrativa, igual reajuste de 28,86%, o mesmo 
sucedendo com a deliberação da Procuradoria-Geral da República, 
quanto aos servidores do Ministério Público Federal. Também o 
Tribunal de Contas da União assim procedeu, conforme informou o 
ilustre Ministro Maurício Corrêa, em seu douto voto.
5. A esta altura, na presente assentada, devendo decidir 
sobre a mesma matéria, aplicando os mesmos dispositivos legais e não 
sendo diversas as situações subjetivas, à vista também do inciso X 
do art. 37 da Lei Maior da República, cumpre-me, com ressalva de meu 
ponto de vista, observar essa orientação adotada pelo Plenário da 
Corte, em sessão administrativa. Sigo tal precedente, porque, 
efetivamente, não distingo entre as posições exegéticas do STF, 
sobre a Constituição e as Leis da República, tomadas em sessão 
administrativa ou em sessão jurisdicional, quando idêntica a 
situação jurídica, porque, ao pronunciar-se em tais condições, sempre 
o faz como guarda e intérprete maior da Constituição (CF, art. 102).
6. Assim sendo, com ressalva do ponto de vista que
externei a 29.4.1993 e que quedou, entretanto, vencido, - seguindo o 
que a Corte, por sua expressiva maioria, então decidiu,
fundamentadamente, na assentada referida, acerca do mérito da mesma 
"quaestio juris", ora em análise, acolho a súplica dos impetrantes, 
para deferir, em parte, o mandado de segurança, com os efeitos a 
partir da inicial, aplicando-se, quanto ao período anterior até 
1o.1.1993, o disposto no art. 1o, § 3°, da Lei n° 5.021/1966. 
Acompanho, pois, o voto do Senhor Ministro Relator, em suas 
conclusões. 



19/02/97 PLENÁRIO 
RECURSO ORD. EM MANDADO DE SEGURANÇA N. 22307-7 DISTRITO FEDERAL

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOREIRA ALVES:
Sr. Presidente, na sessão administrativa em que essa 

matéria, foi tratada, fui um dos votos vencidos, juntamente com os 

Srs. Ministros Ilmar Galvão, Néri da Silveira e Sydney Sanches.

Sempre sustentei nesta Corte que não se pode, sem lei, 

fazer extensão de vencimentos ou de vantagens de uma categoria para 

outra. Por isso é que, com os outros três votos vencidos naquela 

sessão administrativa, me manifestei no sentido de que não era 

possível tal extensão, invocando a Súmula 339.

Coerente com a posição que adotei na referida sessão 

administrativa, com relação aos funcionários da Casa, acompanho o 

voto divergente no sentido de negar provimento ao recurso 

ordinário.



19/02/97                                                          PLENÁRIO 
RECURSO ORD. EM MANDADO DE SEGURANÇA N. 22307-7 DISTRITO FEDERAL

VOTO

O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE (Presidente) - Estou 
em que a questão não é saber, a esta altura, se o Supremo Tribunal 
Federal decidiu certo quando, em sessão administrativa, estendeu, 
com base na Lei 8.627/93, que entendeu dissimular revisão geral da 
remuneração dos militares, o aumento nela concedido aos servidores 
da Corte.

O ponto está decidido. Claro, a discussão mais profunda a 
que este julgamento está dando margem, devo confessar, deixa-me 
ainda perplexidades; e não escondo que algumas delas advêm dos votos 
que proferi nos julgamentos cautelares das ADIs n°s 525, 526 e 529, 
relativas a outra lei de vencimentos que também se tachava de 
dissimular revisão geral.

É certo que se cuidava de julgamentos cautelares. É certo 
ainda que, com relação aos servidores civis beneficiados na lei que 
naquelas ações diretas se discutia, tentei mostrar que não se 
tratava evidentemente de revisão geral, mas de aumento, licito 
perante a Constituição, da remuneração de determinados setores do 
serviço público por reavaliação da sua posição relativa no quadro de 
vencimentos, e não de mera revisão geral, e não de mero reajuste 
monetário da expressão dos vencimentos.



Mas, devo também confessar lealmente, há considerações, 
naqueles meus votos que parece pesarem em favor dos votos que nesta 
sessão concluem pela denegação da ordem.

Não tenho, no entanto, como dispor-me a rever, hoje, a 
decisão administrativa tomada depois de longa discussão há mais de 
quatro anos. Tanto mais quando meu voto, neste momento, fosse nesse 
sentido, dele resultaria um impasse de difícil solução.

O ponto, assim, é saber se, por motivos semelhantes à da 
decisão administrativa, ter-se-ia hoje de estender aos servidores 
civis do Poder Executivo, não beneficiados na Lei 8.627, o referido 
percentual de 28,86%.

Com toda a vênia, não me convenci da distinção hoje aqui 
aventada. A questão é saber se a lei dissimulava ou não revisão 
geral, ainda que apenas da remuneração dos militares, porque há, no 
art. 37, II, duas regras impositivas de tratamento não 
discriminatório: uma, entre os servidores dos três Poderes, outra, 
entre os servidores militares e civis.

Por isso, e reportando-me mais, brevitatis causa, 
particularmente, à linha de raciocínio do voto que o Sr. Ministro 
Néri da Silveira acaba de proferir, peço vênia aos que dissentem 
para acompanhar o voto do Sr. Ministro-Relator e dar provimento 
parcial ao recurso.



PLENÁRIO

EXTRATO DE ATA

RECURSO ORD. EM MANDADO DE SEGURANÇA N. 22307-7
ORIGEM : DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO
RECTE. ; JANETE BALZANI MARQUES E OUTROS
ADV. : JOAO CURY
RECDO. : UNIAO FEDERAL
ADV. ; ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: Por unanimidade, a Turma deliberou afetar ao
Plenário o julgamento do recurso em mandado de segurança. Ausente, 
ocasionalmente, o Senhor Ministro Francisco Rezek. 2a Turma,
12.12.95.

Decisão: Adiado o julgamento pelo pedido de vista do
Ministro Mauricio Corrêa, depois do voto do Ministro Marco Aurélio 
(Relator) , conhecendo do recurso e lhe dando parcial provimento, e 
do voto do Ministro Celso de Mello, negando-o. Falou pelos 
recorrentes o Dr. Felizberto Odilon Córdoba. Ausente, 
justificadamente, o Senhor Ministro Octavio Gallotti. Plenário,
01.02.96.

Decisão: Por maioria de votos, o Tribunal deu provimento,
em parte, ao recurso, para deferir parcialmente a segurança, nos 
termos do voto do Ministro Marco Aurélio (Relator) , vencidos os 
Ministros Celso de Mello, Octavio Gallotti, Sydney Sanches e Moreira 
Alves, que negavam provimento ao recurso. Votou o Presidente. 
Plenário, 19.02.97.

Presidência do Senhor Ministro Sepúlveda Pertence. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Celso de Mello, Carlos 
Velloso, Marco Aurélio, Ilmar Galvão e Maurício Corrêa.

Procurador-Geral da República, Dr. Geraldo Brindeiro.

LUIZ TOMIMATSU 
Secretário
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